
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
 
 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nºs 
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da lei nº 
10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar 
nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nºs 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 
1999.  

 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

 
Seção I 

Da Instituição e Abrangência 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento 
único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;  
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso 

XII do § 1º deste artigo;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;  
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, 

observado o disposto no inciso XII do § 1º deste artigo;  
V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 1º 

deste artigo;  
VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo 

da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no 
caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que se dedique às atividades de 
prestação de serviços referidas no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar; (Inciso com 
redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, em vigor a partir de 1/1/2009) 
VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;  

VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.  
§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes 

impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação 
aos quais será observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas:  

I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobiliários - IOF;  

II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II;  
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III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou 

Nacionalizados - IE;  
IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; (Inciso com redação 

dada pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, produzindo efeitos desde 1/7/2007) 
V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em 

aplicações de renda fixa ou variável;  
VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de 

bens do ativo permanente;  
VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e 

de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF;  
VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;  
IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador;  
X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na 

qualidade de contribuinte individual;  
XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa 

jurídica a pessoas físicas;  
XII - Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação de 

bens e serviços;  
XIII - ICMS devido:  
a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição tributária;   
b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação 

estadual ou distrital vigente;   
c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, inclusive 

lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, 
quando não destinados à comercialização ou industrialização;   

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro;   
e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de 

documento fiscal;   
f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal;   
g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do 

recolhimento do imposto, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal: (“Caput” da 
alínea com redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso IV do § 4º do 
art. 18 desta Lei Complementar; (Item acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 
19/12/2008) 

2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença entre 
a alíquota interna e a interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor; (Item 
acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou mercadorias, 
não sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, relativo à diferença entre a 
alíquota interna e a interestadual; (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 128, de 
19/12/2008) 

XIV - ISS devido:  
a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte;   
b) na importação de serviços;   
XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios, não relacionados nos incisos anteriores.  
§ 2º Observada a legislação aplicável, a incidência do imposto de renda na fonte, 

na hipótese do inciso V do § 1º deste artigo, será definitiva.  
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§ 3º As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional ficam dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, 
inclusive as contribuições para as entidades privadas de serviço social e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, e 
demais entidades de serviço social autônomo.  

§ 4º ( VETADO).  
§ 5º A diferença entre a alíquota interna e a interestadual de que tratam as alíneas 

g e h do inciso XIII do § 1º deste artigo será calculada tomando-se por base as alíquotas 
aplicáveis às pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional. (Parágrafo acrescido pela 
Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

§ 6º O Comitê Gestor do Simples Nacional: (“Caput” do parágrafo acrescido 
pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

I - disciplinará a forma e as condições em que será atribuída à microempresa ou 
empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional a qualidade de substituta tributária; 
e (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

II - poderá disciplinar a forma e as condições em que será estabelecido o regime 
de antecipação do ICMS previsto na alínea g do inciso XIII do § 1º deste artigo. (Inciso 
acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

 
Art. 14. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na declaração de 

ajuste do beneficiário, os valores efetivamente pagos ou distribuídos ao titular ou sócio da 
microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, salvo os que 
corresponderem a pró-labore, aluguéis ou serviços prestados.  

§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo fica limitada ao valor resultante da 
aplicação dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
sobre a receita bruta mensal, no caso de antecipação de fonte, ou da receita bruta total anual, 
tratando-se de declaração de ajuste, subtraído do valor devido na forma do Simples Nacional 
no período.  

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica na hipótese de a pessoa jurídica 
manter escrituração contábil e evidenciar lucro superior àquele limite.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996 
*Revogada pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

  
 

Dispõe sobre o regime tributário das 
microempresas e das empresas de pequeno 
porte, institui o Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte (SIMPLES), e dá outras providências.  
  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS 

E CONTRIBUIÇÕES - SIMPLES 
 

Seção I 
Da Definição e da Abrangência 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º. A pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e de empresa 
de pequeno porte, na forma do art. 2º, poderá optar pela inscrição no Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
SIMPLES.  

§ 1º A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal unificado dos seguintes 
impostos e contribuições:   

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;   
b) Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP;   
c) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;   
d) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS;   
e) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI;   
f) Contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que 

tratam o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a Lei Complementar nº 84, de 18 de 
janeiro de 1996.   

§ 2º O pagamento na forma do parágrafo anterior não exclui a incidência dos 
seguintes impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em 
relação aos quais será observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas:   

a) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobiliários - IOF;   

b) Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros - II;   
c) Imposto sobre Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou 

Nacionalizados - IE;   
d) Imposto de Renda, relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa 

jurídica e aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou 
variável, bem assim relativo aos ganhos de capital obtidos na alienação de ativos;   
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e) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;   
f) Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira - CPMF;   
g) Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;   
h) Contribuição para a Seguridade Social, relativa ao empregado.   
§ 3º A incidência do imposto de renda na fonte relativa aos rendimentos e ganhos 

líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou variável e aos ganhos de capital, na hipótese 
da alínea d do parágrafo anterior, será definida.  

§ 4º A inscrição no SIMPLES dispensa a pessoa jurídica do pagamento das 
demais contribuições instituídas pela União.  

 
Art. 4º. O SIMPLES poderá incluir o Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal - 
ICMS ou o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido por microempresas e 
empresa de pequeno porte, desde que a Unidade Federada ou o município em que esteja 
estabelecida venha a ele aderir mediante convênio.  

§ 1º Os convênios serão bilaterais e terão como partes a União, representada pela 
Secretaria da Receita Federal, e a Unidade Federada ou o município, podendo limitar-se à 
hipótese de microempresa ou de empresa de pequeno porte.  

§ 2º O convênio entrará em vigor a partir do terceiro mês subseqüente ao da 
publicação, no Diário Oficial da União, de seu extrato.  

§ 3º Denunciado o convênio, por qualquer das partes, a exclusão do ICMS ou do 
ISS do SIMPLES somente produzirá efeito a partir de 1º de janeiro do ano-calendário 
subseqüente ao da sua denúncia.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 
 
 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 9, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1999 
*Revogada pela Instrução Normativa nº 34, de 30 de março de 2001 

 
 

Dispõe sobre o Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte - SIMPLES e dá outras providências. 

 
 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista o disposto na Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e alterações posteriores, 
resolve: 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES-

SIMPLES 
 

Da Definição e da Abrangência 
 

Art. 3° A pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte, na forma do art. 2°, poderá optar pela inscrição no Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte-
SIMPLES. 

§ 1° A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal unificado dos seguintes 
impostos e contribuições: 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP; 
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL; 
IV - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social COFINS; 
V - Imposto sobre Produtos Industrializados IPI; 
VI - Contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que 

tratam o art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de 
abril de 1994 e a Lei Complementar n° 84, de 18 de janeiro de 1996. 

§ 2° O pagamento na forma do parágrafo anterior não exclui a incidência dos 
seguintes impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável em 
relação aos quais será observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas; 

I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobiliários - IOF; 

II - Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros - II; 
III - Imposto sobre Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou 

Nacionalizados - IE; 
IV - Imposto de Renda, relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa 

jurídica e aos rendimentos ou ganhos líquido auferidos em aplicações de renda fixa ou 
variável, bem assim relativo aos ganhos de capital obtidos na alienação de ativos; 

V - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 
VI - Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira - CPMF; 
VII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
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VIII - Contribuição para a Seguridade Social, relativa ao empregado. 
§ 3° A incidência do imposto de renda na fonte relativa aos rendimentos e ganhos 

líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou variável e aos ganhos de capital, na hipótese 
do inciso IV do parágrafo anterior, será definitiva. 

§ 4° O ganho de capital de que trata o parágrafo anterior será tributado mediante a 
incidência da alíquota de 15% (quinze por cento) sobre a diferença positiva entre o valor da 
alienação e o valor de aquisição, expressos em reais, observado o disposto no art. 4°, §§ 1°, 
2°, III, 3° e 4° da Instrução Normativa SRF nº 11, de 21 de fevereiro de 1996. 

§ 5° O imposto de renda calculado na forma do parágrafo anterior deverá ser pago 
até o último dia útil do mês subseqüente ao da percepção dos ganhos. 

§ 6º A inscrição no SIMPLES dispensa a pessoa jurídica do pagamento das 
demais contribuições instituídas pela União, inclusive as destinadas ao SESC, ao SESI, ao 
SENAI, ao SENAC, ao SEBRAE, e seus congêneres, bem assim as relativas ao salário 
educação e a Contribuição Sindical Patronal. 

 
Art. 4° O SIMPLES poderá incluir o Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal - 
ICMS ou o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido por microempresa ou 
empresa de pequeno porte, ou por ambas, desde que a Unidade Federada ou o Município em 
que esteja estabelecida venha a ele aderir mediante convênio. 

§ 1° O convênio de que trata este artigo entrará em vigor a partir do terceiro mês 
subseqüente ao da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União e alcançará, 
automática e imediatamente, a pessoa jurídica optante ali estabelecida, relativamente ao ICMS 
ou ao ISS, ou a ambos, conforme o caso, obrigando-a ao pagamento dos mesmos de acordo 
com o referido Sistema em relação, inclusive, à receita bruta auferida naquele mês. 

§ 2° A exclusão do ICMS ou do ISS do SIMPLES somente produzirá efeito a 
partir de 1° de janeiro do ano calendário subseqüente ao da denúncia do respectivo convênio. 

§ 3° Os convênios de adesão ao SIMPLES poderão considerar como empresas de 
pequeno porte tão somente aquelas cuja receita bruta, no ano calendário, seja superior a R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil 
reais). 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 34, DE 30 DE MARÇO DE 2001 
 
 

Dispõe sobre o Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte (Simples)  
 

 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere 

o inciso III do art. 190 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela 
Portaria MF nº 227, de 3 de setembro de 1998, e tendo em vista o disposto nas Leis nº 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, nº 9.732, de 11 de dezembro 
de 1998, nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e nº 10.034, de 24 de outubro de 2000, e nas 
Medidas Provisórias nº 2.113-29, de 27 de março de 2001, e nº 2.132-43, de 27 de março de 
2001, resolve:  

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta o tratamento tributário diferenciado, 

simplificado e favorecido aplicável às microempresas e às empresas de pequeno porte 
optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples).  
 

DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

Definição 
 

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:  
I - microempresa (ME), a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, 

receita bruta igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);  
II - empresa de pequeno porte (EPP), a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-

calendário, receita bruta superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).  
....................................................................................................................................................... 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 40. Os atos praticados pela pessoa jurídica, relacionados ao exercício da 
opção pelo Simples, serão admitidos na vigência desse regime até que sejam iniciados os 
efeitos da sua exclusão, ainda que de ofício, em virtude de constatação de situação excludente 
prevista nos incisos III a XVIII do art. 20 desta Instrução Normativa.  

 
Art. 41. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 42. Ficam formalmente revogadas, sem interrupção de sua força normativa, 

as Instruções Normativas SRF nº 102/97, de 30 de dezembro de 1997, nº 78/98, de 24 de julho  
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de 1998, nº 9/99, de 10 de fevereiro de 1999, e nº 115/00, de 27 de dezembro de 2000, e os 
Atos Declaratórios Normativos Cosit nº 06, de 12 de junho de 1998, nº 19, de 13 de julho de 
1999, e nº 29, de 14 de outubro de 1999.  
 


